PARECER Nº  1647   , DE 2004 

da COMISSÃO DE PROMOÇÃO SOCIAL, sobre a Moção nº 34, de 2004 

De iniciativa do nobre Deputado Simão Pedro e outros, a moção em epígrafe apela para os Srs. Presidente do Senado e da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes dos partidos com assento nas respectivas Casas, a fim de empreenderem esforços para a aprovação do Projeto de lei nº 2.710, de 1992, de iniciativa popular, o qual dispõe sobre a instituição do Fundo Nacional de Moradia Popular e do Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social. 

Nos termos regimentais, a moção esteve em pauta nos dias correspondentes às 55ªª a 59ª Sessões Ordinárias (de 28/04 a 04/05/04), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

A seguir, por força do disposto no artigo 156, a moção foi encaminhada a esta Comissão de Promoção Social, para ser apreciada conforme determina o § 9º do artigo 31, todos do Regimento Interno consolidado.

Na qualidade de relator designado por este órgão, verificamos que o autor pretende que a Assembléia Legislativa encaminhe apelo às instâncias competentes do Congresso Nacional a fim de apreciarem e aprovarem o Projeto de lei nº 2.710, de 1992, de iniciativa popular, o qual institui o Fundo Nacional de Moradia Popular e o Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social, objetivando, através da promulgação da referida medida, combater o gigantesco deficit habitacional que acomete especialmente as camadas menos favorecidas da população, as quais se vêm obrigadas a morar em cortiços e favelas. 

Em 14 de fevereiro de 2000, foi promulgada a Emenda Constitucional nº 26, a qual dava nova redação ao artigo 6º da Constituição Federal, consignando expressamente, no elenco dos Direitos Sociais assegurados pelo presente ordenamento constitucional, o direito à moradia. 

Em outro prisma, a mesma Constituição previu, no Capítulo dedicado aos Direitos Políticos, a iniciativa popular (inciso III do artigo 14), a qual pode ser exercida nos termos preconizados pelo § 2º do artigo 61 da mesma Carta. 

Sendo assim, várias entidades de caráter nacional, no exercício das referidas prerrogativas, apresentaram o Projeto de lei nº 2.710/92, sufragado, segundo informações, por mais de um milhão de cidadãos, objetivando a criação do Fundo Nacional de Moradia Popular e do Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social, o qual ainda não foi apreciado pelo Congresso Nacional. 

Ora, não é possível concordar que ao mesmo tempo em que os membros do Congresso Nacional reconhecem o direito à moradia como um dos Direitos Sociais enumerados em nossa Carta, ao passo que, por ocasião da Assembléia Constituinte, tanto se propalou a necessidade do exercício da soberania popular de forma direta, através de plebiscitos, referendos e da iniciativa popular, acabe esquecida uma iniciativa tão significativa como esta que se acha contemplada no Projeto de lei nº 2.710, de 1992.

Ante o exposto, somos pela aprovação da Moção nº 34, de 2004.

a) SOUZA SANTOS – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 1/12/2004

a) José Carlos Stangarlini – Presidente

Souza Santos – Analice Fernandes – José Carlos Stangarlini – José Bittencourt.
